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ESTADO DE SERGIPE

uuHrcÍpro DE ARErA BRANcA
orvrsÃo or r-rcruções E coNTRATos

EDITAL
pnecÃo PRESENCTAL No 03lzo2o sRP

EXCLUSIVO PARA MElEPPlMEI

r. orseosrçÕEs PRELTMTNARES

o naunrcipro DE AREIA BRANCA, por através da PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no
CNPI sob o no 13.100.995/0001-04, com a participação do FUNDo MUNICIPAL DE

lssrsrÊlcra socIAL, inscrito no CNPJ sob o no 74,787.7 20/0001-53 e do FUNDO
MUNICIPAL Oe SaúOe, inscrito no CNpl sob o no 11.402.091/0001-08, por intermédio de seu
Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria no 319/20 18, torna público, Para
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação do tipo MENOR PREçO POR ITEM,
sob a modalidade PREGÃo PRESENCTAL No O3l2020 SRP.
DATA DE ABERTURA: 20 de março de 2020.
nonÁnro: o8h (oito horas)
LocAL DA sessÃo púaLfca: Praça Joviniano Freire de oliveira, s/no, Centro.
1.1. A licitação será regida na forma da Lei no ro,52o/02, Decretos Municipais no 958/2018 e

864/2077, e su bsid ia riamente pela Lei 8.666/93, e ainda pela lc l23ia6, todos os dispositivos
em suas atua is redações.
1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:
ANEXO i
ANEXO II
ANEXO III
ANEXO IV
AN EXO V
ANEXO VI

TERMO DE REFERENCIA;
MoDELo or orclnRlÇÃo DE ENQUADRADA NA coNDlÇAo I)E ME/EPP;

I4ODELO DE PROCURAÇAO;
MoDELo or orcunnÇÃo REeUISITos or nnatLtrnçÃo;
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES; C

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

2. DO OB]ETO

2.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços par.r futura contratação de

empresa para a prestação de serviços de Agenciamento de viagens. con.lpreendendo os serviÇos

de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e rnternacrorrais, r.los

termos da Instrução Normativa SLTI no 3, de 11 de fevereiro de 2015, rnclulnrlo reserva, betrl

como quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado cLrmprimento das

obrigações decorrentes da respectiva contratação, para atender a demanda das Secretarias da
prefãitúra, dos Fundos Municipais de Assistência Social e de Saúde, nos termos do Decreto

Municipal no 864/2017, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I deste Edital.

3. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

3.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários
consignados no Orçamento Programa deste Município e/ou dos Fundos t"lunicipars de Assrstência

Social e de Saúde, com dotação suficiente, obedecendo à classificação pertinente

4. CONDrçÕES PARA PARTrCrrlçÃo

4.1. Somente poderão participar desta Licitação, em virtude do valor máximo estimado para cada

item, em atendimento aos preceitos do art. 48, inc. I da Lei complementar n" 123, dc 1.4 de

dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei complementar no 1,17, de 07 de agosto de

2014, as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), assirn coÍnprovadas mediante

apresentação, no ato do credenciamento, de Declaração de enquadrada rra condição de [4EIEPP,

podendo udoiur .oao modelo o disposto no Anexo II do presente instrLrmento, c ainda, tamberrL

poderão participar os Microempreendedores Individuais (MEI), sendo qtr('esses demonstrarão tal

condição apenas apresentando o registro de inscrição na receita federali L/
I
I
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4.1.1. Em não havendo o interesse de participação de empresas enquadradas na situaÇão

descrita no subitem 4.1., poderão participar deste certame quaisquer interessados que

atenderem as demais exigências do presente instrumento.
4.2, Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:

ií ãn.'p.àtut em estado de falência, àe conc,so de credores, dissolução ou liquidação;

bj Consórcios de empresas, qualquer que seja-sua forma de constituição;
.j Ernp.."rus que tenham sido declaradas iniãôneas por qualquer órgão da AdministraÇão Pública,

d;eta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as quo estejam punidas' coÍ1

suspensão do direiio de contratar ou licitar com a Administração Pública;

á)-ã;;,d;;;; àruiqr". órgão ou entidade vincutada ao órgão promotor da licitação, bem assin.r

"Ápàtu 
da qual tal servidol seja sócio, dirigente ou responsável técnico'

4.3. A participação na ticitaçáo'importa totai e irrestrita submissão dos írroponentes às condições

deste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAçÃO

5.1. A Licitante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao Preqoeiro, por intermédio de

um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste

i"rtuau, venha a responder pela empresa licitante,. devendo' ainda' no ato de entrega dos

ã""ãropár, úentificar-se, 
"r,iutnao 

a carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

i.i. õ'ãa"".tamento é.onJição àU.igutória para a participação das Licitantes neste Pregão' ou

rutu, 
-oi"itu|. 

propostas (tanies), bem- com pratica|. todos os demais atos inerentes a este

.úu.", podendo utilizar como modelo o estabelecido nÔ Anexo III deste Edital;

5.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração,ou instTumento

ã"iii*rur, nurte último caso acompanhado de cópia do contrato sociat viqente da empresa quc

I"pi"t"ntã, com poderes para formular ofertas e lances de preços' oforecer recursos e dcslstlr

aoies e praticar'todos os demais atos pertinentes ao certame' eÍn nome do í)roponente'

õ.oarruça'o ou carta de credeniiamento firmada pelo representante legal da empr.sa, r.los teín.]os

de seu Ato Constitutivo, estatuiá ou contrato social, documento esse a ser apresentado, visando

ã .ãrprouuçao aa conoiçao ãã iitriu., putu delegar poderes ao representante ê ser credenciado

É iÃpãr.iÀii""t que estéja;;*óiã*áJà. poderÉs deresados, inclusive os de firmar declaÍaçôes,

ãuriiiio, ápr"sentar raiões à. r".rrro e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame

e, no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente' deverá

upr"r"ntut cópia do .espectiro Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos s(lLrs

pãa"r", para exercer olreitoi e aisumir obrigações em decorrência de ral investidura, exibindo a

êarteira de identidade ou outro documento equivalente;
i.+. a, ri.ituntes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os

i"qririLi à" nuOitit"çao, como condição para á participação nesta licitação, conforme disposto no

inciso vll do art. 40 da Lei no rc.tzo) zooz e inciso v do art. 10o do Decreto Municipal n"

ôsã)ora. A referida declãração deveiá ser a_presentada juntamente com o _documento 
de

credenciamento, fora dos envelopes que contém os documentos de habilitaÇão e proposta,

óoO"nao utilizar como mod-elo o estabelecido no Anexo IV' deste Edital;

5.5. A proponente que 
"ro-tiou*". 

á documento referente ao credenciamento, não terá sua

prãposta f ãr escrito invaliolàa, 
-Àãs 

não poderá participar das fases de lanccs. Podr-' até scr

ãeclarada vencedora, desdà que nenhum lance verbal supere, em menor preço, a sua proposta

pãi ãr*,t" ou que as demais proponentes venham a ser desclassificadas, sucC:;stvaÍnente, na

habilitação;
5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante leqal e/ou procurador par;r

maas de uma Licitante
5.7. Não será aceita, 'em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária' a não ser

como assistente ao ato Público
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6. DA APRESENTAçÃO, DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1. A reun âo pata rtcebimento e abertura dos envelopes contendo ropolrl
l)rrCLIltentoS d(t llabilttação será pública, dirigida pcLo Pregoeiro, etIotlÍottr rl.Íl(' (, rl' ' r.l'
i.i i, t;
6.2. O reprercntilnLe leqal da lrcitante deverá entregar os Envi:1op, I)r(rtl'r 'i I ' ,

i.i,a!rncntos JL, llabilLt:ção", devidarnente lacrados, crn ÍJapol rrão trar .'t'r'r' rr '

6.3. O cn\'c op| ,.itr I)Toposta dc PreÇos deverá ser apreserltad{) i)Íl1r'rr 'r '(':jrr I ltr'

rii)rllaçÓes;
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
ENVELOPE NO O1 - PROPOSTA DE PREçOS
EDTTAL DO PREGÃO No O3I2OZO SRP

IRazão social da êmpresa licitante]
IEndereço, telefone e fax da empresa licitante]
6.4. O enveloíle .los Documentos de Habilitação deverá ser aprescnt.r, corrt, | .l(-r ir'i ,L,,Lr '11r"

rntornrações:
MUNICiPIO DE AREIA BRANCA
ENVELOPE NO 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAçAO
EDITAL DO PREGÃO NO O3l2O2O SRP
IRazão social da empresa licitante]
IEndereço, telefone e fax da empresa licitante]
à.s. tttão seri ,rdm trdo o encarninhamento de proposta vra fax, Ílost l)or ' ' " i'i rl

similar;
6.6. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou

documentos, nem a retiíicação de preços ou condições;
6.7. o recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes
Município, observadas as prêscrições da legislação específica.

7. DA PROPOSTA DE PREçOS

ot

su bstitu içoes

qualquer dire

le qüaisquo

7.1. O envelope "1", com o título "PROPOSTA DE PREÇOS", deverá conter:
7.1.1. A Proposta de Preços da Licitante, preferencialmente elaborada de acordo com o lvlodelo

do Anexo I (Apêndice dó Termo de Referência) e redigida com clareza, em língua portuguesa,

salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou

entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto,

legalmente estabelecido;
lit,Z, Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso, cotados em R$ (Real), e onde

]á englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos, encarqos

sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro, instalação, etiquetaq-em, mão-de-obra' etc 
'

u-Àrultqr"1. outros necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Não será permitido,

poitanto, que tais encargos sejam discriminados em s€parado;
).f,g. Razão Social e Cflpl, endereço completo, telefone/fax para contato, no da conta corrente,

agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail);
Zit.a. Descrição detalhada do ob.leto da licitação, com as características tecnicas, observando-sc

as especificaçâes contidas no Anéxo I - Termo de Referência, e, prefe rencia lmente, É)laborada d(l

a.ordo.o. o tutod"lo do Anexo I (Apêndice do Termo de Referência);
).t,s. pruro de entrega das passàgens de, no máximo, 24h (vinte e qLratro horas), contados a

partir da solicitação da contratante;
i.t.6. Corp.orisso de, quando da emissão das passagens, necessaria Írlente' utilizar:

z.t.o.t, A iota mais econômica, com o objetivo de obtãr a menor tarifa de passagens possível;

7,f .6,2. As tarifas promocionais, sempre que as condições de emissão das passagens

permitirem
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7,L,7, Preços Unitário e Global da proposta, expressos em R$ (reais), (rm algarrsmo (contendo,
no máximo, duas casas decimais) e por extenso, ofertado pelo licrtante como Serviço de
Agenciamento;
7.1.8. Existando discordância entre os valores em algarismos e por exlcnso, provalccerào estos
últimos;
7.2. A simples participação neste certame implica:
a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão;
b) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, contado da data
estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. Caso o referidr.r
prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será cônsiderado como aceito
para efeito de lulgamento;
7,3. A licitante deverá trazer, em separado da proposta, planilha de custos que demonstre a

compatibilidade entre os custos e as receitas, estimados para a execuçào do serviço, na forma do

subitem 9.14.1 e seguintes.

A. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

8.1. DA FORMA DE APRESENTAçAO
8.1.1. A Licitante deverá incluir no envelope no "2", com o título - DocUMENTOS DE

HABILITAçÃO, os seguintes documentos em original (desde que esses possam ficar rêtirj('rti Él soi.

autuadOs no proceSSo), por qualquer processo de cópia autenticada por cartóri(, compctorte oLl

por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Ofic ral;

b.1.2, Cuao as cópias dós documentos venham acompanhadas dos originars, esses iltrn.l():l

deverão vir fora do envelope de documentação a fim de evitar transtortros e faciirlar os tr.lt)alhot
do Pregoeiro.
8.2. Da Habilitação Jurídica
8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresário individual;
8,2.2, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente reqistrado, em se

tratando de sociedades comêrciais e, no caSO de Sociedades Anônimas, acompanhado de

documentos de eleição de seus ad ministradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os

objetivos sociais, a Àxecução de atividades da mesma natureza ou conrpatíveis com o ob.jeto da

licitação;
8.2.3. Decreto de autorização, em Se tratando de empresa ou sooedadc cstr.ingerTa enl

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamcnto expcdido peio ór9àrl

competente, quando a atividade assim o exigir;
8.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista
8.3.1. provã de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da

Fazenda;
8.3.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se hoLrver,

relatiVo ao dOmiCíliO OU Sede da LiCitante, pertinente aO Seu ramO de atrvidade e (:oÍrrpaLrvcl corrl

o objeto deste Edital;
8.3.i, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão Negativa

de Débito - CND;
8.3,3.1. Tal regularidade poderá ser apresentada em separado ou (.onjuntamente, mediant(l

apresentação dJprova de regularidade f,scal perante a Fazenda Nacional expedita nos termos da

Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2074;
8,3.4. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida

Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazend a Nacional ou pela Secretaria da

Receita Federa l, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB no 1.751, de 2 de ottlu
alterada pela Po rtaria conjunta RFB/PGFN no 1.821, de 17 de outul)r-o de 2014; Estadual,
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, êmitida oe la Êazenda

'((IF/
Güâ

Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e Municipal, Irlediantc aprc:sentaÇáo

bro de 2014,

da

Certid ão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda Mur)rcipal do rospe vo do
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domicílio ou sede do Iicitante;
8.3.5, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa
Econômica Federal (CEF);
8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a

apresentação da Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - cNDT;
a,3.7, A comprovação de regularidade fiscal somente será exigida no caso de vtrem a ser a(s)
adj udicatária (s ) deste certame, nos termos do arl. 42 da Lei Complementar no 123/2006;
8.3.7,1 No entanto, as licitantes deverão apresentar os documentos elencados nos subitens 8.3.1
a 8.3.5 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição;
a,3.7.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade frscal exigida neste Edital,
será(ão) assegurado(s) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que
for(em) declarada(s) à(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, à criterio da MUNICIPIO,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
a3,7,1,2, A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.7.1.1,
implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art.
81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licrtantes remanescentes, na

ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação( ões), ou revo(lar a licllàção.
8,4. Declaração Relativa e Trabalho De Menores
8.4.1. Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo Anexo V desto Edital,
expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou iÍlsalubre,
e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a patttr rJer

quatorze anos.
8.5, Da Qualificação Técnica:
8,5.1. Comprovante de cadastramento junto ao Ministério do Turismo.
8.5.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação (art. 30, II e §1o, I da Lei no 8.666/93);
8.5.2.1, A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestado(s) ou certidão(ões)
de fornecimento similar(es) de complexidade tecnológica e operacional í'quivalente, em nomc da
licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.6. oa Qualif3cação Econômica Financeira
8,6.1, Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo
será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão;
8.7. Os documentos emitidos via Internet, por órgãos ou entidades públicas, dispensanr a

necessidade de autenticações e, em caso de deficiência nas iníormações constantes no

documento apresentadO, inclusive quanto ao prAzo de validade, os mesmos poderào ser

conferidos via Internet durante a sessão, para verificação da regularidade. A Administração não

se responsa bilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de iníormações, no

momento da verificação da habilitação. Ocorrendo essa indisponrbilidade e não strrtdc.,

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a Licitante será inabilitada;
8.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos;
8.9. Promovida a homologação da licitação, esta será devidamente comunicada a todos os
licitantes, ficando os documentos das demais empresas interessadas em poder do Pregoeiro (sob
a guarda da Comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, findos o:; qtrars' a

documentação deverá ser retirada, sob pena de inutilização.

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇAO

9.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, sr:ra aberlir .l sessao
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos inter('ssados;
9.2. Após a fase de credenciamento das licitantes, a Pregoeiro prr;cederá ,r abertura

de

das

Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidadc das prop ostas corit o
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requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente

divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas;
g.S. -paia fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do I4ENOR

pREÇO pOR ITEM, ábs;rvados os prazos máximos para a execução dos serviços, as especificações

técnícas e os parãmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e em seLrs

anexos, bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado;

9.4. Serão qualificadas pelo Pregoeiro para ingresso na fase de lances .: Licitante que apresentar

a proposta de menor preço, em ionformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenhaÍlr

apresentado propostas em valores sucessivos e Superiores em até 10o/ir (dez por cento) à dc

menor preço. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor

preço por item;
g.s.rueohavendopelomenos03(três)propostasdepreçosnacortdiçãodefinidanoitem
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores llreços' até o máximo dt:

03 (três), independentemente do valor. No caso de empate nos preços' serão adrlitidas todas ar;

propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes;
9.6. Caso duas ou mais piopostas escritas apresentem preços iguêis' será rcalizado sorteio'

f"ao"r, para determinação àa ordem de oferta dos lances ou, conforme o casor por mcio doll

procedimentos elencados nos subitens 9.5.1a 9'5 3 deste Edital;

õ.i.õ á.ãg;i. convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 9.3 il

9.6, a apre:sentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior preço'

seguido das demais, em ordem decrescente de valor;
ó.ã. õ-piàó""iro pãaera, motivadamente, estabetecer limite de tempo para tances, bem como o

;;ür;, p"".ã"trãr .íni.o puru redução dos lances, mediante prévia comunicação às Licirantes,

concordância destas e expressa menção na Ata da Sessão;

9.9. Somente serão aceitos lances cuios valores sejam inferiores ao últirno apresentado;

9.10. No tocante aos p."çoi, at própostas serão verificadas quanto à exatidão das operaçõcs

aritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo-se às correções no caso de

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários e por escrito. As correções

efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;

ó.ii. s".a (ão) vencedora(s) aquela(s) que ofertar(em) o menor preço por item;

9,12, A etapa de lances será considêrada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, todas a1;

óuitrcipunt"! qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando

encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 9'8;
9.13, Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre

á(ripropostu(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação' íicando

,àaãàu ã aceitáção de pioposta(s) àom vatóries) superior(es) ao(s) estimado(s) no Termo de

Referência - nneio I deste Edital, no(s) item(ns) correspondente(s);
9.14. Declarada encerrada a etapa d'e'lancei e-ordenaáas as propostas, o Pregoeiro examinará a

aceitabilidade da primeira classiiicada, quanto ao objeto e valor, decidindo, motivadamente, a

respeito,ficandovedadaaaceitaçãode'proposta,comvalorunitáriosuperioraoestimadono
Termo de Referência;
g.14.1, A licitante classificada em primeiro lugar, na fase de lances, deverá apresentar planilha

de custos que demonstre a compatibilidade ãntre os custos e as receitas, estimados para ir

execução do serviço.
i,tCi. g planilhá de custos será entregue e analisada, no momento da aceitação do lance

vencedor, em que poderá ser ajustadal se possível, para refletir corrêtamonte os custos

envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço propÔsto.

ó.i;.â. ô vatoi retativô a uqri.içaã de bilhe[es de paslagens, disponibrlrzado. pela AdminrstraÇão

rni ii.oóo,ool, não será considêrado parte da remuneração pelos servrços dc agenciamento de

irr,s.o e não poderá constar da planilha de custos'
à.rã.+-, qr""ãá ia anátise da planilha de custos, se houver indícios de inexequibilidade, a

Áà.inirtràçao oeverá eretuãr Jiligência, solicitando que a licitante comprove a exequibilidade da

proposta, nã forma do item 9.23 e subitens c'1' à c'1 2 
1

(
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9.15, O Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas à redução
do preço;
9.16. Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classificada(s) cm primerro lugar, após

negociação com o Pregoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de

habilitação da(s) licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para confirnração das suas condrçõe:;

de habilitação, descritas no item 8 deste edital;
9.17, Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigôncias para a habilitação,
O Pregoeirq examinará aS Ofertas Subsequentes de menOr preço, negociará cotn a sua autora,
decidúá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e
assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos re.luisitos
de habilitação, caso em que será declarada vencedora do(s) lote(s) ofertado(s);
9.18. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente,
pelo pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das Licitantes presentes à

sessão deste Pregão;
g.19. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os enveloÍ)es contendo a

Documentação, não caberá desclassificar as Licitantes por motivo relacionado com a proposta,

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;
9.20. O encerramento de quaisquer das sessões. será lavrada Ata de Reunlão, pare

assentamento de fatos relevantes que Ocorreram, que deverá ser assinada pelo Pregoeiro (e
Equipe de Apoao, se necessário) e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitarltes
presentes;
ô.2f. toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das

Licitantes deverá constar em Ata. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobrc

assuntos relôcionados com a sessão respectiva que não tiverem registro íra referida Ata:
9,22. Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste E(jital, a trcitante
será habilitada e declarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s);
9.23. Serão consideradas inaceitáveis as propostas que:

a) ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais Lrcltantes;
b) contiverem cotação de obieto diverso daquele requerido nesta licatação;

c) cotarem preços superiores ao máximo fixado, ou inexequíveis.
c.t.1 Será considerado inexequível o preço cotado de valor irrisóno ou srmbóltco,

tornando os preços cotados inferiores ao custo de produção/serviço, acrescidos dos encargos

legais e, ainda, aqueles que, com provada mente, sejam insuficientes para a cobertura dos

custos decorrentes da contratação.
c.1.1.) euando o Pregoeiro considerar os preços praticados pelo licitante inexequíveis,

de acordo com os padrões acima estabelecidos e de mercado (demais propostas

apresentadas e valor médio de mercado), deverá o licitante comprovar a exequibilidade dos

mesmos, dentro de critérios técnicos (planilha de custos, notas fiscais, contratos e tabêlas de
preços, por exemplo), no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro, sob pena de

desclassificação da proposta, se não o fizer'
c.1.2.) Eventuais incentivos, sob qualquer título, recebidos pelas a9ências de turrsmo

das companhias aéreas, não poderão ser considerados para aferiqão da exequibilidade da

proposta.
9.24, Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contrir a decas;io do Progoeiro,

a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das fases de Classific.rÇão das Propostas e dc

verificação dos Documentos de Habilitação das proponentes, de acordo com a ordem de

classificação, para que se manifeste contra a decisão do Pregoeiro;
9.25. Sé todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Licitantes inabilitadas, o

Pregoeiro poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 30, dã Lei 8.666/93
e Jlterações posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova documentação,
escoimadas das causas da desclassificação ou inabilitação;
g.26, para fins de julgamento das propostas deverão ser considerados os critérros referentes ao

1S/
OHtr)
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1O, DO RECURSO, DA ADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO

10.1. Ao final da sessão e declarada a Licitante vencedora pelo Preqoeiro, qualquer Licitanto
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com registro em Ata da
síntese das suas razões, desde que munida de carta de credenciamento ou procuração con,
poderes específicos para tal. As Licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 03 (três) diar;
úteis, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões por igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos;
1O.2, A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante importará a decadência do
direito ao recurso, e a adjudicaçãO do objeto da licitação pelo Pregoeiro a vencedora e ao
encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação;
1O.3, O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;
1O.4. Os recursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverão ser entregues no setor
de licitação deste Município, no prazo estabelecido no item 10.1, das Bh às 12h, diariamente,
exceto aos sábados, domingos e feriados;
1O.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo,
devidamente informado, à autoridade competente;
10.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento;
10.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

11. DO REGISTRO DE PREçOS

11.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata de

Registro de Preços, como previsto no art. 64 da Lei no 8,666/93;
11.2. A adjudicação do objeto será efetuada mediante assinatura da Ata de Registro de Preços; a

empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar a Ata de
Registro de Preços, vir a desistir de assinar a mesma, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades
prevista em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso;
11.3, A licitante adjudicatária deverá manter, durante toda a validade do Registro de Preços,

\-, compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições dê
habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n" 8.666/93;
11.4. A Ata de Registro de Preços decorrente desta Licitação terá validade de 12 (doze) meses,

contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 15, §3", IIt da Lei no 8 666/93;
11.5, A assinatura da Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de prestação du
serviços nas condições e quantitativos estabelecidos neste Edital;
11.6. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de desequilíbrro econômico Íinancciro
dos mesmos, em decorrência de eventual redução daqueles pratacados no mercado;
11.7, Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante su.]
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que nãc.r

tenha participado deste certame, mediante prévia anuência do Município de Areia Branca;
11.7.1. Os órgãos e entidades que não participaram deste registro de preços, quando desejarem
fazer uso da futura ata de registro de preços, deverão consultar o Município de Areia Brancir
sobre a possibilidade de adesão;
LL,7,2, Caberá ao(s) beneficiário(s) titular(es) da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimênto decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas coÍn
o Município de Areia Branca;
11.7,3. As contratações adicionais para órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens descritos no anexo I - terrno dl'
referência - do presênte edital; \.-

\
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11.7.4. Os quantitativos decorrentes de adesões não poderão exceder, na totalidade, ao
quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro dc preços para o Municipio
de Areia Branca sobre a possibilidade de adesão;
11.7.5. O Município de Areia Branca somente poderá autorizar adesão à ata após â prrnleira
contratação por órgão integrante da ata;
11.7,6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não particrpante dcverá efetivar .r

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigêncra da ata,
11.7,7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela

contratada, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às Suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgào
gerenciador.

12. DO ACOIITPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

12.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pela Servidora Fátima Frelre de lYenezes,
lotada na Secretaria Municipal de Administração e do Trabalho, com autoridade para exercer, em
nome desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalizaÇão do:;

sc rviços contratados.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado de acordo com os serviços prestados, após supervisão da
fiscalização do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação dos seguintes
documentos: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Município, certidão de Regularidade Fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual
e municipal, e perante o INSS, FGTS e CNDT;
13.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 13.1 com a validade
expirada, o paqamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo
de validade, não cabendo ao Município nenhuma responsa bilidade sobrc o atraso no paqamento;
13.3. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagarnentos estrverem retidos,
sem que a contratada apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o

registro do mesmo poderá Ser cancelado, fiCandO assegurado a ele, tão somente, o direito ao
recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item
13.1.

14. DOS REAJUSTES DE PREçOS

14.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos adjudicatários, observadas as

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993;
14,2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os adjudicatários para renegociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado;
14.3. O adjudicatário obriga-se a repassar ao Município todos os preços e vantagens, ofertados
ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vagentes;
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o adjudicatário não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
14.4.1. Liberar o adjudicado do compromisso assumido, caso a comunrcaçâo ocorra antes da
assinatura do termo de contrato, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes a presentados;
14.4,2. Convocar os demais adjudicatários para assegurar igual oportunrdade de netociacào:

(
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L4,4.2,1, Não havendo êxito nas neqociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabívejs para obtenção da contratação rnai!i
vantajosa; ,
L4.4.2,2, E vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata a alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lci no 8.666, de 1993.

15. DAS CONOIçOES DE RECEBIMENTO DO OB.,ETO

15,1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei

8.666/93, com alterações posteriores;
15.2. O Prazo de entrega das passagens será de, no máximo, 24h (vinte e quatro horas),
contados a partir da solicitação da contratante;
15.3. Os serviços deverão ser executados durante o prazo de vigência cstabelccrdo. Findo este,
as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos qu.rntitativos previstos no
instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-sc perfeitarnenLe r(ralilado
o objeto contratual;
15.4. As quantidades indicadas no Termo de Referência Anexo I são rneramente estimativas,
podendo ser alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades deste
lvlunicípio;
15.5, Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta
da adjudicatária serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso;
15.6. Caberá ao fiscal da Ata, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especríicações contidas no
Anexo I deste Edital.

16. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a proponente
que se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das condições e

especificações por ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a gravidade da falta
e a critério do Município, as seguintes sanções ad min istrativas:
1.6.1.1. Advertência;
16.1.2. Multa na forma prevista no item 16.2;
16.1.3, Suspensão temporária de participar de licitações e impedimorrto de (:ontratar com a

Administração;
16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminrstração Pública.
16.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite da 2Oo/o (vinte por centol
do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1olo (um
por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critérao
do Município, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 16.1, podendo a multa ser
descontada dos pagamentos devidos pelo Município, ou cobrada drretamente da empresa,
amigável ou judicialmente;
16.3. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, llão manttver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, íicará impedida
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem pre.1uízo da
aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da
conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou ató que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
16.4, A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defes.r

\*/
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17. DAS DISPOSIçÕES FINAIS

17,1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento di)s propostas, nos teTnlos
da art. 11, do Decreto Municipal no 958/2018, qualquer pessoa poderá solicitar esclareciÍnentos,
providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão;
17.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no Setor
dc Licitação deste Município, no horário das 8h às 12h, diariamente, exceto aos sábados,
domingos e feriados;
L7,L,2. O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o prescÍrte Edital, podorão scr
requeridas, por escrito, ao Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio r)o Setor de ticiLaÇões ('

Contratos do Município, no horário das O8h às 12h, diariamente, exceto aos sábados, domingos t:

feriados, inclusive, pelo Fone/Fax: (0XX79) 3288-1502, ou pelo e-mail: licitaab@gnrail.com;
17.1.3, O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dras úters;
17.1,4. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data

v para a realização do certame;
17.2, Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

inq uestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;
17.3. Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05

(canco) dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular, de qtre trata o item U,

deste Edital, o Município poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, ils I icitantc!;
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condrções de suas
propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a acertabilidade da
proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório,
observado o interesse público;
17.3.1, Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original
(desde que esses possam ficar retidos e ser autuados no processo), Por qualquer processo d('
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação enr

órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emrssão da própria proponente deverão scr

datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta Licitação,
estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A

exibição do documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação em cartório;
\/ 17.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação;
17,5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como
os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;
17.6. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante ê S{rrr êX€CUÇão, manter as

condições de habilitação apresentadas na licitação, sendo que somente poderá havcr
subcontratação do objeto contratual, mediante prévia e expressa autoízação da contratante;
l7 ,7, O Edital completo será disponibilizado e retirado gratuitamente no Setor de LicitaÇões do
Município, onde serão prestados todos os esclarecimentos, caso solicitados pelos interessados,
estando disponível para atendimento nos dias úteis, das th às 12h, na Sede da Licitação,
descritos no preâmbulo deste Edital;
17.8, O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puran.rente íormais, desde quo
não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatórlc;
L7.9. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualqur:r- fase desta licrtação, ,r

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçào do processo,
inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do obleto ofertado diante dos
requisitos previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior d{r docuÍllellto ot,
informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação;
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17,10. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente d.'T

condução ou do resultado do processo licitatório;
17,11, As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
,.7.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que itnpeça .r

rcalização do certame na data marcada, a sessão Será automaticamonte transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormentc,-'stabelecidos, desde clu('

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;
17,14. Na contaqem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos r:rn dias de expediente no

Município;
17.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento
da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão;
iz.fe. e apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da

Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
17.17. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboraçào e/ou apresentação dr:

quaisquer documentos relativos a esta licitação;
iZ.fA. e homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação, satvcr

disposição em contrário ;

17:19.-A critério do Pregoeiro, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado eÍn ate 10 (dez)

minutos da hora estabelecida neste Pregão;
17.20. Caso o Pregoeiro julgue conveniente, a seu Critério exclusivo, poclerá suspc'nder a reunião

em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou

documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para manifestaçâo, ou para

promover diligências destinadas a eSClareCer ou complementar a instrução do processo, desde

que não implique em inclusão de documento ou informação que devcria constar inicialmerltc,

devendo proceàer ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos;

L7.2L, Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;

L7,22, O Município reserva-se o direito de:
a) revogar, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público,

- 
decorrentes de fatos súpervenientes. ou anular o procedimento licitatório, quando

constatada ilegalidade no seu processamento;
b) alterar as coÀdições deste Edital, reabrindo o prazo para aprescntação de propostas, tla

forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulaÇão das mesmas;

c) adiar o .ecetirnénto das propostas divulgando, mediante aviso públrco, a nova data.

L7.í3. O Município poderá canceiar a Nota di f mpenho que vier a ser i:mitida, em decorrônciir

desta licitação e cancelar a correspondente ARP, independentemente dC interpelação judicial oir

extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:
ai for requerida ou décretada a falência ou liquidação do adjudicatário, ou quando cl.r Íor

atingida por execução judicial, ou outros fatos que compromotam a sua capacidade

econômica e financeira;
b) o adjudicatário for declarado inidônea ou punida com proibição do licitar ou contratar com

qualquer órgão da Administração Pública;
c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial quc declarc a nulidade da

adjudicação.
L7,24.-O wuÃicípio não se obriga a contratar as locaçõês registradas na Ata de Reqistro de
preços, nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo solicitá-las de acordo corrr

suaá necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para o objeto aqui em tela,
hipótese em que, em igualdades de condições e preços, o beneficiário do registro terá
preferência, nos termos do Art. 15, § 40 da Lei 8.666/93. 

\_-
I

I

@"



,ffi 07

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

18. DO FORO

1a.1. O Município elege o foro da cidade de Areia Branca para (lrrimir qLralquer questào
relacionada com o presente Edital.

Areia Branca/SE, 09 de de 2020 .

SILVEIRA CRUZ
ro

tl
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PREGÃO PRESENCIAL NO 03l2020 SRP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO

1. DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura contratação de empresa para a prestação de serviços de
Agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcaçào e cancelamento de
passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI no 3, do l1
de fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer outras providências necessárias ao
regular e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectava contratação, para

atender a demanda das Secretarias da Prefeitura, dos Fundos Municipais cle Assistência Socral e de

Saúde.

2. DA JUSÍIFICATIVA
2.1. Considerando que existem eventuais circunstâncias em que os servidores necess:tam
locomover-se para outras unidades da Federação, sempre a serviço desta municipalidade, íaz so

necessária à contratação de Empresa que opere no ramo de passagens aéreas e que dispor)ha de

condições para pronto atendimento.

3. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
3.1. O serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser efetuado, ob flg atoria mente, na forma
abaixo:
a) As passagens aéreas, objeto desta licitação, deverão ser entrêgues na sede da Prefeitura, ou

retiradas em outro local, dependendo dO Caso, das Condições de prestação dos serviços e de

acordo com a SolicitaçãO da Contratante e nas quantidades indicadas pela mesma, num prazo

máximo de 24h (vinte e quatro horas), contados a partir da solicitação;
b) o serviço deverá ser executado durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, as

partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos Previstos lro

instrumento conVOCatório, COnsiderando-Se perfeitamente realizado o obJcto contratual;
c) O íornecimento das passagens, a Serem emitidas pela empresa a s{r- contrat,lda, devcrá scr
efetuado para as diversas e quaisquer localidades do país e do exterior, 'iesde qLre atendidas por

linhas aéreas, considerando-se já incluso o embarque;
d) As passagens aéreas emitidas terão como ponto de origem e/ou (icstino, prtncrpalmente, cr

município de Aracaju/SE;
e) O Serviço de Agenciamento de Viagens compreende a emissão, remarcação e cancelamento
de passagem aérea pela agência a ser contratada, devendo estar incluso, tambem, o serviço drl

reserva, bem como quaisquer outras providencias necessárias ao regular e adequado
cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação;
f) passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta (tndependente se optado
pela mesma companhia aérea ou não) ou somente um dos trechos, nos casos em que isto

re presente toda a contratação;
g) Trecho compreende todo o percurso entre a origem e destino, indepe ncjentemente dc

àxistirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea;
h) por este regime de contratação a empresa vencedora será remunerada pelo valor da Taxa dc

Agenciamento ofertado no seu lance para cada serviço solicitado, autorizado e êfetivamente
emitido por passageiro;
i) As passagens deverão ser emitidas sempre no menor valor, provalecendo, scmpr(-' (luc

disponível, a tarifa promocional em classe econômica;
j) A empresa a ser contratada compromete-se, ainda, a utilizar a rol.r mais económtca, cont ,
objetivo de obter a menor tarifa de passagens possível, e as tarifas promocionais, sompre quc i).;

condições de emissão das passagens permitirem, devendo-se entendÉlr que a empresa deverü
assegurar o menor preço em vigor praticado por qualquer das companhias aereas do setor,

l"r/ I
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sempre que se verificar essa condição, mesmo em caráter promocional, repassando ao Municipio
todos os descontos e vantagens oferecidos quê possam resultar em vantagem econômica para o
mesmo;
k) o preço da passagem aérea corresponderá ao valor do assento (valor cobrado pelo serviço de
transporte aéreo), acrescido da taxa de embarque, e serão pagas polo preço praticado, por
ocasião da emissão das passagens aéreas;
l) A Contratante repassará à empresa a ser contratada os valores refêrentes às passagens
aéreas emitidas e respectivas taxas de embarque, para fins de pagamenlo às companhias aéreas
prestadoras de tais serv iços;
m) A empresa a ser contratada deverá fornecer, sem ônus para estc lulunicípio, sempre quL'

ocorTerem alterações nos preços (inclusive aquelas decorrentes de promoções), no início dos
serviços e, sempre quando solicitado, as tabelas atualizadas das tarifas rlr: passagem aéreas.

4. DOS QUANTITATIVOS, ESPECIFICAçÃO E FORMAçÃO DE PREçOS
4.1. Prestação de serviços de Agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de emissão,
remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e intenracionais, na classc oLr

categoria a ser definida pela Prefeitura.
a) O quantitativo abaixo descrito é, meramente, estimativo, não podendo ser exigido ÍteíÍl
considerado como referência para pagamento. Tal estimativa podcrá sofrer acTéscimos otr

supressões, sem que isso justifique motivo qualquer para indenizar o adjUdicatário do certarne.
b) Será considerada vencedora a licitante que oferecer o menor valor pela prestação do Serviço de
Agenciamento de Viagens (Taxa de Agenciamento), em conformidade com a Instruçâo Normativn
no 3, de 11 de fevereiro de 2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Iníormação d(l
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
4.2. Planilha

IT E I'4 DESCRIÇAO DOS SERVl OS
01

a

+ 10o/o (remarcações e

Agenciamento de viagens, compreendendo os serviços dc
cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais,
Normativa SLTI no 3, de 11 de fevereiro de 2015, inclurr
quaisquer outras providências necessárias ao regular e adc
obri ões decorrentes da rês ectiva contrata o.

cmissão, rema rcaçã o e
nos termos da I nstrução
rdo reserva, bem como
quado cumprimento das

xrmo ÉslúÀótj pÀÀe n
ÇAO (Serviço de
nto)

Qu a ntidade estimada de
passagens (ida, estadia e volta)

VALOR MA
CONTRATA
Agenciame

çq!ç9lE!!9!!e§) -50
a) o quantitativo estimado de serviços de agenciamento, para o período da contratação, é de 5O

(cinquenta) passagens (ida, estadia e volta) o que corresponde ao valor máximo estimado de R$
8.000,00 (oito mil rea is);
b) Considerando o valor estimado com passagens disponível no total de R$ 50.000,00 (cinquent.r
mil reais), a quantidade prevista de passagens e os valores a serem pagos nos serviÇos de
agenciamento, tem-se que o valor máximo estimado da contratação será oe R$ 5u.000,0(,
(cinquenta e oito mil reais);
c) O valor acima, relativo ao valor estimado à aquisição de bilhetes de passagens, será repassado
pela Administração à agência de turismo contratada, a cada emissão, que interÍrodiarár (

pagamento junto às companhias aéreas que emitiram os bilhetes;
d) Os valores constantes dos itens anteriores são meramente estimativo,,, podendo variar durant('
a execução do contrato, não cabendo à empresa vencedora do certarirr quaisqlr,I Circ'itos r:asr,
não sejam atingidos durante o prazo da vigência do contrato.

5. DAS CONDIçÕES DE PRESTAçÃO DOS SERVIçOS
5.1. Como condição para realizar o serviço a empresa deverá ter autorização para conrcrcrairz;ri

R 160 00

passagens/ no mínimo, das companhias aéreas TAM, GOL, AVIANCA e A1úL',

Valor Máximo admitido
por Serviço de
Agenciamento
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5.2. A comprovação das exigências acima será feita no momento da assinatura do Contrato,
mediante apresentação da autorização de comercialização de passagens emitida pelas respectivas
companhias aéreas;
5.3. A empresa a ser contratada poderá oferecer à Contratante opções de voos de outras
companhias aéreas com aS quais opere. No caso de nova companhia aérea passar a operar voos
município de Aracaju/SE, a empresa a ser contratada deverá providenciar scu credenciamento
para comercialização de passagens aéreas da nova companhia, de modo a anrpliar a oFerta drl
sc rviços à contrata nte;
5.4. A empresa a ser contratada devera prestar informações à Contratante, quando solicjtado.
sobre o melhor roteiro de viagem, horário e frequência de voos ( partida/chegada );
5.5. A empresa deverá indicar número de telefone fixo local para contato entre a Contratante e a

empresa. Além do telefone, a empresa poderá indicar outra forma de contato como, por exemplo,
correio eletrôn ico e celular;
5.6. É de responsa bilidade da empresa a ser contratada manter em perferto funcionamento o meio
de contato indicado, comunicando à Contratante qualquer interrupção ou falha, providenciando,
imediatamente, outra forma de contato similar;
5.7. A empresa deverá indicar funcionário que ficara responsável pelo atendimento preferencial à

Contratante, quando de contato durante o horário de atendimento normal da empresa;
5.8. A empresa devera indicar, também, pelo menos 01 (um) funciorrário parà atendirrlerrtos
emergenciais que se fizerem necessários, fora do horário normal de expediente (inclusive aos
sábados, domingos e feriados), com indicação de numero de telefone celular para contato
Caracterizam-se como serviços emergenciais os que possam acarretar, de alguma forma, prejuizo
e/ou transtorno para o Contratante, caso não sejam realizados de imediato. Nessas situações de
caráter emergencial, salvo por impossibilidade devidamente justifrcada, a orrpresa a !toI

contratada deverá atender ao solicitado;
5.9. O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia t)ara r(rsolvor .luestôor;
relacionadas à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso d(l
impedimento daquele.
5.10. As informações relativas à forma de contato e de requisição de passagens aéreas, e.,
indicação do funcionário responsável pelo atendimento normal e emerqencial deverão scr
repassados à Fiscalização da Contratante no prazo de ate 2 (dois) dias úteis posteriores à

assinatu ra do Contrato;
5.11. A solicitaÇão de emissão de passagem aérea será feita, prefe rencia lmente, mediantt:
"Requisição de Fornecimento de Passagem Aérea - RPA" enviada pelo servidor da Contratante
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação. Poderá, contudo, ser utilizada
outra forma que se demonstre mais eficiente para a solicitação de emissão dc passagens, d(:sd.
que devidamente acordada entre a empresa a ser contratada e a Contratante;
5.12. O contratado devera atender as requisições de fornecimento de passagens aéreas no dia do
envio da requisição ou, no máximo, em até 24h (vinte e quatro horas) após o recebimento da
solicitação feita através da fiscalização do contrato. A empresa il ser côntratada deverá
encaminhar à Contratante e ao servidor beneficiário da passagem aérea emitida, através de e
mail, o bilhete de passagem aérea emitida (Localizador), contendo os dados rcfcrentes ao voo,
Companhia Aérea, data e horário de embarque, multas e valores da tariÍ.1, em cô:;o dc remarcaç;r(,
ou cancelamento, para fins de reembolso;
5.13. Na impossibilidade do envio conforme disposto no item anteror, as passaqens aereas
deverão ser entregues diretamente ao servidor responsável pela fiscalização dos serviços, das;

7:00h às 13:OOh, na Sede da Prefeitura, em horário de expediente. Fora do período acima
estipulado, a entrega das passagens deverá ser efetuada em local indicado pelo íiscal da
contratação, ou, a critério deste, mediante d isponibilização das passagens na loja/balcão da
companhia aérea para retirada pelo passageiro. Poderá, ainda, ser utilizada outra forma, qu(l st
demonstre mais eficiente, para a entrega das passagens, desde que devidamente acordada entre
a empresa e a Contratante;

07;,
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5.14. Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão, atribuível à empresa e qui:
comprometa sua utilização, a Contratada deverá providenciar a corrcÇão, e, ainda, aTcar conr
eventuais prejuízos que isso possa acarretar;
5.15. luntamente com as passagens aéreas, a empresa contratada devora entrcgar à Fiscalizetção

relatório contendo os seguintes dados: trechos percorridos, valor da t.rrifa chera praticado pela

companhia aérea, valor da passagem aérea adquirida, valor da taxa de embarque, valor do

serviço de agenciamento e valor total a ser pago pela Contratante. As informações consignadas no

relatório serão verificadas pela Fiscalização e servirão de base para conferência da Nota

Fisca l/Fatu ra a ser emitida;
5.16. No caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu pcrcurso total ou parclal, a

Contratante solicitará, formalmente, à empresa a Ser contratada, o ressarcimento do valor
correspondente ao trecho (crédito), situação em que a Contratada deverá emitir a correspondente
Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve s0 dar mcdiante glosa dos

valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela Contratada. Quando da eíettlerção
da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do cancelamento das
passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas.

6. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREçOS
6.1. O registro de preços terá validade de 12 meses.

7, DAS OBRIGAçõES DAS PARTES
7.1. DA CONTRATADA
a) lyanter, durante toda a execução do contrato, as exigências de llabilitaçào cu cotldiçõe:,
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao Contrato, sob pena de sua resctsão

e aplicação das penalidades ora previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito s('rviço, d.l forrna plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsa bilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do

Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante
comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabiliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de

faltas por ela cometidas na execução do Contrato;
e) Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura orl a tercerros decorrerrtes
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzin(jo essa re sponsallrlidadc
a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
f) Responsabiliza r-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;
g) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado r:om a (-ontrataÍlte, sem
prévia e expressa anuência;
i) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante;
j) Reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação da "Requisição .le Fornecimento
de Passagem Aérea - RPA" própria, bilhetes (E-Tickets e/ou manuais) e ordens de passagens
(PREPAIDTICKET ADVICE - PTA) nacionais ou internacionais, de qualquer companhia aérea que

atenda aos trechos e horários sOlicitados, dirigindo-se ao aeroporto quando o siStema da

companhia desejada estiver fora do ar e houver urgência no prazo de envio/entrega dos bilhetes;
k) Somente emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do Contratante,
ou com a comprovação da companhia Aérea da inexistência de vaqa no vôo em melhores
condições para a Contratante;
l) Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação nos t!'rmos da Requisição de
Fornecimento própria, informando ainda as possibilidades de fornecimento cm condiçõcs

{É?À
OHü)

d iferentes;
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m) Repassar à Contratante todos os descontos oferecidos pelas lransportadoras aéreas.
inclusive as tarifas promocionais, quando atendidas as condições estabelocidas para os descontos
para essas tarifas, sem prejuízo dos descontos fixos;
n) Aplicar a taxa de agenciamento em todas as passagens;
o) Fornecer os bilhetes de passagens, após requisição da Contratante, cuja cópia, deverá ser
apresentada junto às respectivas Notas Fiscais/Fatu ras, para efeito de pagamento;
p) Reembolsar à Contratante as passagens não utilizadas, devido a rnudança de planos, em
atenção à necessidade dos serviços, ou reemitir outras de igual valor, para outros trechos e
servidores;
q) Repassar para a Contratante as eventuais taxas cobradas à Contratad.r pela Cornpanhia Aerea,
em virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas normas e
instruções do Departamento de Aviação Civil;
r) Comprovar a cobrança mencionada no item anterior, através de comunicado enviado à

Contrata nte;
s) Entregar os bilhetes à Contratante, no prazo estabelecido;
t) Providenciar, sempre que solicitado, sem ônus para o Contratante, reserva de hotéis e de
veículos para locação e com ônus para o Contratante, livre dos drscontos íixos, despes.r.;
decorrentes de traslados e excesso de bagagens, desde que auton, .rdas c lLrstificadas pel;r
Administração;
u) Fornecer à Contratante, sem ônus, a tabela de preços das empresas aéreas, para passagcns
nacionais, no início dos serviços, e sempre que houver alteração nos prcços das passagens, bern
como, quando solicitada, deverá informar sobre os preços das passagen.; rnternacionars;
v) Obter, quando solicitado, emissão de Passaporte e Vistos Consulares;
w)Serão de inteira responsabilidade da Contratada, despesas como: taxas, impostos, custos
ad ministrativos, impressão de bilhetes e outrôs inerentes à execução dos serviços.
7.2. DA CONTRATANTE
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumpramento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a L.ci no 8.666/93,
proporcionando, ainda, todas as facilidades indispensáveis à boa execuçào dos serviços;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato,
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com ;r execução dos scrviços,
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretiva:.,
e) Solicitar os bilhetes através de Requisição de Fornecimento própria;
f) Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpri(jas todas as cláusulas
contratua is;
g) Pagar eventuais taxas à Contratada, cobradas pelas tra nsporta doras, em virtude do
cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas normas e instruções do
Departamento de Aviação Civil.

8. DAS DISPOSIçõES GERAIS
a) Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualqueí
débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade;
b) Os preços dos itens registrados permanecerão irreajustáveis durantc a vigência da respectiva
ARP; e
c) Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica desiqnada a servidora [átinra
Freire de Menezes, para acompanhar e fiscalizar a ARP.

t\
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PREGÃO PRESENCIAL NO O3l2O2O SRP

ANEXO II

DECLARAçÃO DE NA CONDrçÃO or UeTeee (Modelo)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL NO O3l2020 SNP. UUITCÍPIO DE AREIA BRANCA

, inscrita no CNPI no , por intermédio de SEU

_,e
de

representante legal, o(a) Sr.(a) 

-, 

portador da Carteira de Identidade n"
do CPF no , DECLARA, que é enquadrado na condição d. 14icroempresas ou
Empresas de Pequeno Porte

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - Está enquadrada em uma das seguintes situações (assinalar com um X):
a) ( ) Na condição de microempresa, sendo que sua receita bruta anual não ultrapassa o valor
de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);
b) ( ) Na condição de empresa de pequeno porte, sendo que sua receita bruta anual é superior
a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro
milhões e oitocentos mil reais).

II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromrsso de informar à

Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Município de Areia Branca, imediatamente, eventua
desenquad ramento da presente situação e está ciente de que a falsidarJe na prestação destas
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei no. 9.430, de 1996, o sujeitara,
juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às pcnalidades previstas rt:r

legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao

crime contra a ordem tributária (art. 1o da Lei no. 8.137, de 27 de dezenbro de 1 990).

( loca I e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitantíl)

(*observação: Esta dêclaração deverá ser êntregue no ato do credenciamento. )

dor-
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PREGÃO PRESENCIAL NO 03l2020 SRP

AN EXO III

PROCURAçÃO (Modelo)

REf.: PREGÃO PRESENCIAL NO O3l2020 SRP - MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa ê do represente legal que.,:rsinará a procuração ent
seu nome (nome, endereço/razão social, etc.).

OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado).

OBJETO: Representar a Outorgante no Pregão no O3/202O SRP - Municipio de Arera Brar)ca.
PODERES: Entregar e receber envelopes contendo os documentos o as propostas, juntar
documentos, assinar atas e termos, tomar deliberações, receber ofícios c relatórios de
julgamentos, firmar declarações, dar ciência e, especialmente, formular ofertas e lances de
preços, interpor recursos/ renunciar ao direito de recursos enfim, assinar todos os atos e
quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente nràndato junto a

este órgão, relativamente a quaisquer das fases do Pregão no 03/2020 SRP.

, _de de 201 1,

NOME/CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL NO 03l2020 SRP

ANEXO IV

DECLARAçÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAçÀO lIuoAeIol

REf.: PREGÃO PRESENCIAL NO 03l2020 SRP - MUNICÍPIO DE ARÉIA BRANCA

inscrita no CNPJ no , por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr. (a ) portador da Carteira de lrientidadc n"
do CPF no DECLARA, em atenção ao disposto no art. 40, Vil, da Lei Federal no 10.520,
de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na

.\/ licitação modalidade Pregão no O3/2O20 SRP do Município de Areia Branca.

(local e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador .r licitan(,,)

(xObservação: Esta declaração deverá ser entregue no ato do creden caa mento. )
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PREGAO PRESENCIAL NO 03l 2020 SRP

ANEXO V

DECLARAçÃO DE EMPREGADOS MENORES (MOdCIO)

REf.: PREGÃO PRESENCIAL NO O3l2020 SRP - MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

inscrita no CNPJ no por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr.{a; 

-, 

portador da Carteira de Identidade no - e do
CPF no 

--, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, dc 21

de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que nào emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
d ezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(local e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

( +Observacão: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva aci )
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DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

PREGÃO PRESENCIAL NO 03l2O2O SRP

ANEXO VI

ATA DE REGISTRO DE PREçOS _/20_ (Minuta)

O MUNICiPIO DE AREIA BRANCA, inscrito no CNPJ sob o no 13.100.99s/ooal 04,localizado à

Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, doravante denominado Município, ncste ato
representado pelo seu Prefeito, o Sr. ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS, com as part.icipações
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,. inscrito no CNPJ sob o nc
74.787.720/OOO1-53, e do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, inscrito no CNP.I sob o nu

11.402.091/OOO1-08, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCTAL No 03l2020 sRP,
para REGISTRO DE PREçOS, e a sua respectiva homologação, RESoLVE registrar os preços
da(s) empresa(s), atendendo as condições previstas no instrumento convocatório c'as constante:l
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às norma., constantos da:; leis n"
1a.52O/02, no 8.666/93 e alterações, e Decretos no 86412017 e no 958/.rr)18, C cm confoÍrrri(.lade
com as disposrções a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura contratação de empresa para
a prestação de serviços de Agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de omissão,
remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da
lnstrução Normativa SLTI no 3, de 11 de fevereiro de 2015, incluindo reserva, benl como
quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações
decorrentes da respectiva contratação, para atender a demanda das Sccretarias da Prefeitura,
dos Fundos Municipais de Assistência Social e de Saúde, de acordo com as especificações
constantes do Edital de Pregão Presenclal no O3/2O20 SRP e seus anexo:,, e propostas de ilreÇos
apresentadas, de acordo com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, passando tais documer)tos a fazer
parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

2. DO REGIME DE EXECUCÃO
2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o reqtme de
empreitada por preço unitário, nos termos da Lei no 8.666/93.

? rrô DoFaíl F nÂG aôN Ec riE D^r:^MtNÍa!

3.1. Os serviços serão executados pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata.

§10 - O pagamento será efetuado de acordo com a locação apresentada pela Contratada, após
supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de até 30 (trinta) dras da
apresentação, no protocolo do ór9ão interessado, da documentação hábil à quitação:
§2o - Para fazer jus ao pagamento, a futura contratada deverá aprescntar, nota Íiscal, conr o
respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor competente do Município, prova de
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certidões de Regularidade de
quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT atualizadas;
§3" - Nenhum pagamento será efetuado ao Adjudicatário enquantr.r houver pendôncia de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplt-'ncia corttrat(ral;
§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;
§50 - No caso de atraso, de pagamento, será utilizado, para atualização rlo valor mencionado no
caput desta Cláusula, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE;
§60 - Nestes preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou inrjrretamente, docorram da
execução do objeto, inclusive custos com pessoal, encargos ',ociais, '!rabalhistas e
p revidenciá rios, administração, tributos, emolumentos e contribuações dc í-tualquer natur(|r.i.

4. DO REAJUSTE DE PRECOS
4.1. Não haverá reajuste de preços durante o período de vi9ência da atzl
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itcns registrados, cabettdr.r
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos adjudrcatários, observadas as
disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993;
§1o - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os adjudicatários para renegociarem a redução do:;
preços aos valores praticados pelo mercado;
§2o - O adjudicatário obriga-se a repassar ao Município todos os preços e vantaqens, ofertados
ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes;
§3o - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o adjudicatário nãcl
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
§4o - Liberar o adjudicatário do compromisso assumido, caso a comrrnrcaçào ocorra antes dil
assinatura do termo de contrato, e sem aplicação da penalidade se coní rmada a veracidadc dos
motivos e comprovantes apresentados;
§50 - Convocar os demais adjudicatários para assegurar igual oportunidade de negociaçào;
§60 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrataçào rnar.,
va ntajosa;
§7o - E vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela ata de registro de preços, inclusrve r>

acréscimo de que trata a alínea "d" do inciso II do art, 65 da Lei no 8.666, de 1993.

trÍ:t/
ry)

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PRECOS
5.1. A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da assina[ura do
presente termo.

6. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OB'ETO
6.1. Os serviços, objeto desta ata, serão entregues nas sedes dos respectivos entes: Secretarias
da Prefeitura, Secretaria de Educação, Fundos Municipais de Assistência Social e do Saúdc, sondo
recebidas por íuncionários do local destino, de forma parcelada, modiante solicitação c nas
quantidades indicadas pelas mesmas, respectivamente, no horário d(, oxpedicnte, cont.ados a

partir da solicitação.
§1" - Os serviços, quando solicitado, serão executados durante o prazo de vigôncra estab(]lecido.
Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos

\- no instrumento convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual.
§2o - O município não se obriga a adquirir os materiais e produtos rcgistrados nesta Ata d(l
Registro de Preços, nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo promover ir

aquisição em unidades de acordo com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação
específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdades de condições e
preços, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do Art. 15, § 40 da Lei 8.666/93.

7, DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA
7.1. As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta lrr:itação correrão à conl.r
dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa deste Município e/ou dos
Fundos Municipais de Assistência Social e de Saúde, com dotação :juficiente. obedecendo ;)

classificação orçamentária pertinente, estabelecida para o respectivo excrcicio.

8. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
8.1. O Município e seus participes, durante a vigência desta Ata, comproÍr rctem. s(' a:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao l)leno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabeleco a Lo n" 8.666/93,
proporcionando, ainda, todas as facilidades indispensáveis à boa execuç;io dos st:rvrr;os;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execuçáo do prcsente Contrato,
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas, | -/r

I
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d) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos servrços,
diligenciando nos casos que êxigem providências preventivas e corretivas;
e) Solicitar os bilhetes através de Requisição de Fornecimento própria;
f) Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumprid.rs todas as cláusulas
contratua is;
9) Pagar eventuais taxas à Contratada, cobradas pelas tra nsportadoras, em virtude do
cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas normaÍ; er instruções do
Departamento de Aviação Civil.
8.2. O(s) adj ud icatário(s), durante a vigência desta Ata, compromete(rn) sc a:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exlgências de lrabilitação ou condiçõe:;
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao Contrato, sob pena de sua rescrsào
e aplicação das penalidades ora previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito scrviço, dc forma plena o
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabiliza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante
comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e íederais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do Contrato;
e) Responsa biliza r-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura orr a teTccros dtr.orrÉ,r)tci.
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabrlrdadc
a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
f) Responsabiliza r-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos dtr
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;
g) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contr.-rtante, senr
prévia e ex pressa anuência;
i) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parciê|, bem con]o a
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratarrte;
j) Reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação da "Requisição de Fornecjmento
de Passagem Aérea - RPA" própria. bilhetes (E-Tickets e/ou manuaas) e ordens de passagenr;
(PREPAID TICKET ADVICE - PTA) nacionais ou internacionais, de qualquer companhia aérea que
atenda aos trechos e horários solicitados, dirigindo-se ao aeroporto quando o sistema da
companhia desejada estiver fora do ar e houver urgência no prazo de envio/entrega dos bilhetes;
k) Somente emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do Contratante,
ou com a comprovação da Companhia Aérea da inexistência de vaga no vôo em melhores
condições para a Contratante;
l) Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação nos termos da Requisição de
Fornecimento própria, informando ainda as possibilidades de fornecimento em conclrções
d ife re ntes;
m) Repassar à Contratante todos os descontos oferecidos pelas transportadoras aereas,
inclusive as tarifas promocionais, quando atendidas as condições estabelecidas J)irTa os descontos
para essas tarifas, sem prejuízo dos descontos fixos;
n) Aplicar a taxa dê agenciamento em todas as passagens;
o) Fornecer os bilhetes de passagens, após requisição da Contratante, cuja copia, deverá ser
apresentada junto às respectivas Notas Fiscais/Fatu ras, para efeito de pagamento;
p) Reembolsar à Contratante as passagens não utilizadas, devido a mudançô de planos, eÍr
atenção à necessidade dos serviços, ou reemitir outras de igual valor, para olttros trechos €l

se rvidores;
q) Repassar para a Contratante as eventuais taxas cobradas à Contrataoa pela (-orrÍrdÍrhia Aore.,
em virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente aLrtorizado pelas normas e
instruções do Departamento de Aviação Civil;
r) Comprovar a cobrança mencionada no item anterior, através dc comunicado envrad(l à

ffi
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s) Entregar os bilhetes à Contratante, no prazo estabelecido;
t) Providenciar, sempre que solicitado, sem ônus para o Contratante, reserva de hotéis e de
veÍculos para locação e com ônus para o Contratante, livre dos dcscontos fixos, despesas
decorrentes de traslados e excesso de bagagens, desde que autoriz.:das e JUstificadas pela
Administração;
u) Fornecer à Contratante, sem ônus, a tabela de preços das empresas aéreas, para passagen:j
nacionais, no início dos serviços, e sempre que houver alteração nos preços das passagens, ben,
como, quando solicitada, deverá informar sobre os preços das passagens internacronais;
v) Obter, quando solicitado, emissão de Passaporte e Vistos Consulares;
w)Serão de inteira responsabilidade da Contratada, despesas como: taxas, impostos, custo:l
ad m inistrativos, impressão de bilhetes e outras inerentes à execução dos serviços.

9. DAS PENALIDADES E MULTAS
9.1. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, pela inexecução total ou parcial do objeto
pactuado, conforme o caso, o Município poderá aplicar ao Adjudicatário as seguintes sanções,
previstas no art.87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuizo dc pr:td.r cl;r

garantia prestada:
I - advertência;
Il - multa de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 1O(Xr (dez por cento)
soLrre o valor do serviço, em decorrência de atraso injustificado na execLrt,ão dos scrvrços;
III - multa de 107o (dez por cento) sobre o valor total dos serviços, no .raso dc inexecuÇ.io t.ol;l
ou pa rcia I dos mesmos;
lV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimofio de contratâr (:onr .l

Administração do Município, pelo prazo de ate 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públrca.

10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
10.1. O registro do adjudicatário será cancelado quando:
I - o adjudicatário descumprir as condições da Ata de Registro de Preços,
Il - O adjudicatário não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela administração, sem justiticativa aceitável;
III - O adjudicatário não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese deste sc tornar superior àqueles
praticados no mercado;

\-/ IV - O adjudicatário sofrer quaisquer das sanções previstas na cláusula anterior, parágrafos IV e

Parágrafo único - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incasos I, Il e IV desta
cláusula será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegr:rado o contraditório c a

ampla defesa.

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO
11.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica desigrada a SÍ.d FátiÍna Froir('
de Menezes, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de ilogistro dc Prcços.

§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução dos
serviços com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a
qualidade desejada.
§20 - A ação da fiscalização não exonera o Adjudicatário de suas respon s.r bilidado:, contrd[L].rs.

1trTF/
ffi)

12. DO RECEBIMENTO DO OB'ETO
12.1. O objeto da futura contratação será recebido de acordo com o disposto art
Lei no 8.666/93.

73, I,a ebda
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13. DO FORO
13.1. As partes contratantes êlegêm o Foro da Cidade de Areia Branca, Estado dc Sergipe, como
único competente para dirimir aS questões que porventura surgirtfm acerca do presente
instrumento, com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam êste instrumento, a fim de quc
prod uza seus efeitos legais.

Areia Branca/SE, _ de

uutrcÍpto DE ARErA BRANCA
Orgão gerenciador da ARP

ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS
Prefeito mu niciPal

EMPRESA RESGISTRADA 1

EMPRESA RESGISTRADA 2

EMPRESA RESGISTRADA 3
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MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

ANEXO
REGISTRO DE PREçOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n" - /2O_, celebrada entre o
Município de Areia Branca, e a empresa cujos preços estão a seguir registrados, por item, em
face da realiza o do Pre ão Presencial no 03/2020 SRP.

E M PRESA:

CN PJ: FO N E/ FAX:
E-MAIL:

ITEM QTDE. UN VALORESPECIFICAçAO

END.:

MAR CA /
MODÉLO

RE PRES E NTANTE
LEGAL:
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